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Estado d ão Paulo 

LEI Nº 2.204, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Autor: Órgão Executivo. 

"Dispõe sobre a abertura de crédito especial 
destinado a conceder auxílio." 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal da Estância Balneária d Caraguatatub , 
usando d su s tribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municip J provou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no valor de 

R$ 479.071, O (qu trocen os e setenta e nove mil, setenta e um reais, dez cent vos), 
destin do S cretari Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Idoso, para 
conced r uxflio o entro de Convivência da Terceira Idade - Estr la do Mar, p ra fins de 

atender as despesas com a reforma e ampliação do edifício onde funciona o atendimento 
complementar às pessoas idosas seus familiares, obedecendo a seguinte classificação 

funcional programática: 

Órgão: 02 Executivo 

Unidade: 18 Sec. dos Direitos da Pessoa com Deficiênci e Idoso 

Subunidade: 01 Sec.do Direitos d Pessoa com D fiei "nci e 1 oso 

Funcional: 04.122.0112.2158 Operação e manutenção do Setor o Idoso 

Dotação Fonte de Recursos Valor 
4.5.30.42.00 

Auxílios 
01 47.716,66 

Total 47.716,66 

Parágrafo único. O valor remanescente no ot l d R$ 431.354,44 
(quatroc ntos e trinta e um mil, trezentos e cinqu nta e qua ro reais e quarenta quatro 

centavo ) correrá por dot ção própria do xercício de 2015, sendo autorizada a abertura 

de ficha específica no orç mento do xercício de 2015 para atend r ao que dispõe e ta Lei. 

Art. 22 O crédito de que trata o artigo anterior correrá 
p r ial da seguinte dotaç-o do orçamento vigen e: 

Fonte de Recursos 

01 . 
Total 

conta da anulação 

Valor 

47.716,66 
47.716,66 

repasse de a 
repassado m parcel s ser definida em termo de 

vida prest ção de contas das parcelas anteriores. 
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Art. 4º A autorização outorgad nesta Lei, compreende a subscrição de 

ermo de eventuais aditivos e ssunção de suas responsabilidades, desde que 
comp tív is com finalidade predpua da Associação, que promovam o atendim nto às 
pesso s ido as seus familiar s de forma gratuita. 

Art. 5º Fica convalidado no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orç m ntárias a presente alteraç-o orçamentária, ficando autorizado o Poder Executivo 

supl m ntar no qu for necessário. 

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 

disposições em contrário. 


